
PROPOSTA Nº 2: Fortalece a carreira do Executivo Público e transforma os Especialistas em 

Políticas Públicas(EPP) e os Analistas em Planejamento, Orçamento e Finanças 

Públicas(APOFP), em Executivos Públicos ou em outra denominação, criando uma lei 

específica para a carreira. 

Obs.: Caso não se queira criar uma lei específica para a carreira, pode-se incluir esta proposta 

na lei 1080/08. Nesta proposta, a carreira do Executivo Público pode continuar com a 

denominação “Executivo Público” ou ter a denominação alterada para “Especialista em 

Planejamento e Gestão Governamental” ou “Especialista em Políticas Públicas, Finanças e 

Gestão” ou “Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental” ou “Gestor Público”. 

Fica a critério do Governador e dos Deputados Estaduais, manter a denominação “Executivo 

Público” ou alterar a denominação para uma das indicadas acima. 

Lei Complementar nº , de de de 2019. 

Dispõe sobre a carreira do Executivo Público, transforma os Especialistas em Políticas 

Públicas(EPP) e os Analistas em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas(APOFP), em 

Executivos Públicos, na forma que especifica e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:  

Artigo 1º - A carreira de Executivo Público passa a ser regida pela presente Lei Complementar.  

Artigo 2º - Aos integrantes da carreira de Executivo Público, incumbe a realização de atividades 

próprias de assessoramento, em unidades técnicas com nível de gabinete, assessoria, 

coordenação e direção nas diversas áreas de atuação, desempenhando em especial, as 

atribuições indicadas no anexo III, da proposta 1. 

Artigo 3º - A carreira de Executivo Público é constituída respectivamente, de 6 (seis) classes, 

identificadas por algarismos romanos de I a VI, com 2 (dois) níveis de retribuição cada uma, 

escalonadas de acordo com as exigências de maior capacitação, para o desempenho das 

atividades, de que trata o artigo 2º desta lei complementar. 

Parágrafo único – Para o provimento dos cargos a que se refere este artigo, será exigido 

diploma de nível superior ou habilitação profissional legal correspondente.  

Artigo 4º - Os cargos de Executivo Público pertencem ao Quadro dos Funcionários Públicos, do 

Governo do Estado de São Paulo, devendo ser alocados no Gabinete do Governador, nas 

Secretarias de Estado e nos demais Órgãos da Administração Direta do Estado, que exigem 

funcionários com o nível de atribuição do Executivo Público. 

§ 1º - Os Executivos Públicos deverão exercer a sua função, nas unidades administrativas de  

Direção e Coordenação de nível técnico e de Assessoria Técnica de Gabinete. 

§ 2º – Os atuais Executivos Públicos e os atuais EPPs e APOFPs, transformados em Executivos 

Públicos, poderão optar para continuar lotados, no local onde estão atualmente. 



Artigo 5º - Os Executivos Públicos alocados na Secretaria de Planejamento e Gestão, poderão 

ser requisitados por ato do Secretário de Planejamento e Gestão, para exercer por prazo 

determinado, algumas atribuições específicas, em órgãos da Administração Direta do Estado e 

que após o fim do prazo determinado, voltarão para a Secretaria de Planejamento e Gestão. 

§ 1º - O exercício de algumas atribuições específicas, em órgãos da Administração Direta do 

Estado, de que trata o “caput”, serão exercidas sem prejuízo dos vencimentos e das demais 

vantagens do cargo. 

§ 2º - As atribuições específicas de que trata o “caput”, devem fazer parte das atribuições 

previstas no artigo 2º, desta lei complementar. 

§ 3º - As unidades administrativas dos órgãos, de que trata o "caput" deste artigo, são aquelas 

de Direção e Coordenação de nível técnico e de Assessoria Técnica de Gabinete. 

Artigo 6º - O ingresso na carreira de Executivo Público dar-se-á na classe inicial, mediante 

concurso público, realizado em 3 (três) etapas sucessivas, constituídas respectivamente, de 

provas e títulos e curso específico de formação, sendo as 1ª e 3ª etapas em caráter 

eliminatório e a 2ª etapa classificatória, de acordo com os critérios estabelecidos na instrução 

especial que rege o concurso.  

§1º - O curso específico de formação a que alude o "caput" deste artigo terá duração máxima 

de 6 (seis) meses e será realizado na forma a ser disciplinada, na instrução especial que regerá 

cada concurso público. 

§2º - Durante o período do curso específico de formação, a que se refere §1º deste artigo, o 

candidato fará jus a bolsa de estudos mensal, correspondente a 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor dos vencimentos atribuídos à Classe I, Nível 1, do respectivo cargo. 

§3º - O candidato servidor público estadual poderá ser afastado do exercício das atribuições de 

seu cargo ou da função-atividade que exerce, durante o período do curso específico de 

formação, sem prejuízo das demais vantagens do cargo ou da função-atividade, sendo-lhe 

facultado optar pela respectiva retribuição. 

§4º - Para os servidores afastados nos termos do §3º deste artigo, ficam mantidas as 

contribuições previdenciárias e de assistência médica, incidentes sobre a retribuição do cargo 

de que é titular ou da função-atividade de que é ocupante. 

§5º - Serão considerados habilitados, para fins de provimento do cargo de Executivo Público I, 

em estágio probatório, os candidatos que obtiverem classificação final, equivalente ao número 

de vagas oferecidas no respectivo edital. 

§6º - O concurso público encerrar-se-á com a publicação, dos atos de provimento dos cargos 

pelos candidatos, que obtiveram classificação correspondente ao número de vagas oferecidas 

em edital. 

§7º - O encerramento do concurso ocorrerá, ainda que o número de candidatos aprovados, 

seja inferior ao número de vagas oferecidas, hipótese em que as vagas remanescentes deverão 

ser apresentadas no próximo concurso. 



§8º - As vagas existentes e não incluídas nos respectivos editais, as de candidatos habilitados 

que não tomaram posse ou não entraram em exercício no cargo de Executivo Público I, bem 

como as que posteriormente vierem a ocorrer, serão destinadas para novo concurso público 

de habilitação.  

Artigo 7º - Nos 3 (três) primeiros anos de efetivo exercício, no cargo de Executivo Público I, 

período que se caracteriza como estágio probatório, o servidor será submetido à avaliação 

especial de desempenho, verificando-se o preenchimento dos seguintes requisitos mínimos, 

necessários à sua confirmação: 

I - adaptação à carreira; 

II - compatibilidade da conduta profissional com o exercício do cargo.  

§1º - O período de estágio probatório será acompanhado pela Comissão Técnica da Carreira de 

Executivo Público - COTEP, a que se refere o artigo 18 desta lei complementar, em conjunto 

com o órgão setorial de recursos humanos, do órgão em que o Executivo Público I esteja 

exercendo suas atribuições, bem como com as chefias imediata e mediata; 

§2º - Compete às chefias imediata e mediata do servidor em estágio probatório: 

1 - propiciar condições para a adaptação do servidor ao ambiente de trabalho; 

2 - orientar o servidor no desempenho de suas atribuições; 

3 - verificar o grau de adaptação ao cargo e a necessidade de submeter o servidor a programa 

de treinamento. 

 

§3º - No decorrer do estágio probatório, o Executivo Público I será submetido a avaliações 

periódicas, com base em critérios estabelecidos por Decreto, destinadas a aferir seu 

desempenho, promovidas pelo órgão setorial de recursos humanos, do órgão em que esteja 

exercendo suas atribuições.  

Artigo 8º - Decorridos 30 (trinta) meses do período de estágio probatório, o órgão setorial de 

recursos humanos de que trata o §1º do artigo 7º desta lei complementar, encaminhará no 

prazo de 30 (trinta) dias, respectivamente, à COTEP, relatório circunstanciado sobre a conduta 

e o desempenho profissional do servidor, propondo fundamentadamente, a confirmação ou 

não no cargo de Executivo Público I.  

§1º - A COTEP poderá solicitar informações complementares, para referendar a proposta de 

que trata o "caput" deste artigo. 

§ 2º - No caso de ter sido proposta a exoneração, a COTEP abrirá prazo de 10 (dez) dias para o 

exercício pelo interessado, do direito de defesa, e decidirá pelo voto da maioria absoluta de 

seus membros. 

§3º - A COTEP encaminhará ao Chefe do Órgão(Governador ou Secretário) em que o Executivo 

Público esteja exercendo as suas atribuições, para decisão final, proposta de confirmação do 

servidor no cargo ou de sua exoneração. 



§4º - Os atos de confirmação ou de exoneração do Executivo Público I, deverá ser publicado 

pelo Governador ou pelo Secretário, até o penúltimo dia do estágio probatório.  

Artigo 9º - O Executivo Público I confirmado no cargo, fará jus à progressão automática para o 

Nível 2 da Classe inicial, da respectiva carreira.  

Artigo 10 - Os integrantes da carreira regida por esta lei complementar, ficam sujeitos ao 

regime estatutário, previsto na Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 e à Jornada Completa 

de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 40 (quarenta) horas semanais de 

trabalho ou à  Jornada Comum de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 30 

(trinta) horas semanais de trabalho. O integrante da carreira regida por esta lei complementar 

poderá optar pela jornada de 40 ou 30 horas semanais de trabalho. 

Artigo 11 - A retribuição pecuniária dos servidores, integrantes da carreira de Executivo 

Público, compreende vencimento cujos valores são fixados no Anexo I e as vantagens 

pecuniárias previstas em lei, incluindo as gratificações e os prêmios que sejam específicos das 

áreas, em que vierem a exercer as suas atribuições. 

Parágrafo Único – Para quem optar por 30 horas semanais de trabalho, o vencimento será 

proporcional aos valores fixados no Anexo I. As vantagens pecuniárias previstas em lei, 

incluindo as gratificações e os prêmios, para quem optar por 30 horas semanais de trabalho, 

também serão proporcionais aos valores recebidos, por quem optar por 40 horas semanais de 

trabalho. Sobre o valor da retribuição pecuniária dos servidores, integrantes da carreira de 

Executivo Público, incidirão descontos previdenciários e de assistência médica, nos termos da 

legislação vigente. 

Artigo 12 – Durante o período de estágio probatório, o Executivo Público não poderá ser 

afastado ou licenciado do seu cargo, exceto: 

I - nas hipóteses previstas nos artigos 69, 72, 75 e 181, incisos I a V, VII e VIII, da Lei nº 10.261, 

de 28 de outubro de 1968; 

II - para participação em curso específico de formação, decorrente de aprovação em concurso 

público, para outro cargo na Administração Pública Estadual; 

III - quando nomeado ou designado para o exercício de cargo em comissão ou função em 

confiança, no âmbito do órgão ou entidade em que estiver exercendo as suas atribuições; 

IV - quando nomeado para o exercício de cargo em comissão em órgão diverso daquele que 

estiver exercendo as suas atribuições; 

V - nas hipóteses previstas nos artigos 65 e 66 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, 

somente quando nomeado ou designado para o exercício de cargo em comissão ou função em 

confiança.  

Parágrafo único - Fica suspensa, para efeito de estágio probatório, a contagem de tempo dos 

períodos de afastamentos referidos neste artigo, excetuada a hipótese prevista em seus 

incisos III, IV e V, bem como nos artigos 69 e 75 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968.  



Artigo 13 - O servidor integrante da carreira de Executivo Público, que vier a ser nomeado, 

para exercer cargo de provimento em comissão de assessoramento, coordenação ou direção 

técnica, regido pela Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, pela Lei Complementar 

nº 700, de 15 de dezembro de 1992, e Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 

2008, poderá optar pelos vencimentos do cargo de que é titular.  

§1º - Na hipótese da opção de que trata o "caput" deste artigo, o servidor fará jus a 

gratificação "pro labore", calculada mediante a aplicação de percentuais, incidentes sobre o 

valor correspondente aos vencimentos da Classe I, Nível 1, da carreira de Executivo Público, na 

seguinte conformidade:  

Natureza do cargo em comissão - Percentual 

Assessoramento 15% 

Coordenação 12% 

Departamento Técnico 10 % 

Assessor Técnico de Coordenador 8 % 

Divisão Técnica 8 % 

Assessor Técnico V e VI 5 %  

§2º - A opção a que se refere o "caput" deste artigo, somente será possível, quando a 

nomeação se der para o exercício de atribuições, relacionadas às atividades referidas nos 

artigos 2º desta lei complementar. 

§3º - O servidor que fizer uso da opção de que trata o "caput" deste artigo, não perderá o 

direito à gratificação "pro labore", quando se afastar em virtude de férias, licença-prêmio, gala, 

nojo, júri, licença para tratamento de saúde, faltas abonadas, serviços obrigatórios por lei e 

outros afastamentos que a legislação considere como de efetivo exercício, para todos os 

efeitos legais. 

§4º - Na hipótese de o substituto de unidade de coordenação ou direção técnica, ser 

integrante da carreira de Executivo Público, poderá fazer uso da opção de que trata o "caput" 

deste artigo, durante o tempo em que desempenhar a substituição. 

§ 5º - A gratificação "pro labore" a que se refere o § 1º deste artigo será computada para fins 

de décimo terceiro salário, das férias e do acréscimo de 1/3 (um terço) das férias. 

Artigo 14 - Progressão, para os integrantes da carreira de Executivo Público, é a passagem do 

Nível 1 para o Nível 2, da classe em que se encontrar enquadrado o cargo, mediante aprovação 

em curso específico, obedecidos os interstícios, a periodicidade e as demais condições e 

exigências a serem estabelecidas em decreto. 

§ 1º - O interstício mínimo para concorrer à progressão, computado sempre o tempo de 

efetivo exercício do servidor, no nível 1 da classe em que estiver enquadrado o seu cargo, será 

de 2 (dois) anos. 

§ 2º - Poderão ser beneficiados com a progressão, aqueles que obterem nota final maior ou 

igual a 5,0 (cinco), no curso específico indicado no “caput” deste artigo.  



Artigo 15 - Promoção, para os integrantes das carreiras de Executivo Público, é a elevação do 

cargo à classe imediatamente superior, mediante aprovação em prova de conhecimentos 

específicos, obedecidos os interstícios, à periodicidade e as demais condições e exigências a 

serem estabelecidas em decreto. 

§1º - O interstício mínimo para concorrer à promoção, computado sempre o tempo de efetivo 

exercício do servidor, na classe em que estiver enquadrado seu cargo, será de 2 (dois) anos. 

§2º - Poderão ser beneficiados com a promoção, aqueles que obterem nota final maior ou 

igual a 5,0 (cinco), na prova de conhecimentos específicos indicada no “caput” deste artigo.  

Artigo 16 - Para fins de promoção e de progressão, interromper-se-á o interstício, quando o 

servidor estiver afastado para ter exercício em cargo, função-atividade ou função de natureza 

diversa do qual é ocupante, exceto quando se tratar de: 

I - nomeação para cargos de provimento em comissão, a que se refere o artigo 13 desta lei 

complementar; 

II - designação como substituto no cargo de provimento em comissão, a que se refere o artigo 

13 desta lei complementar; 

III - afastamento nos termos do §1º do artigo 125 da Constituição do Estado; 

IV - afastamento sem prejuízo dos vencimentos nos termos dos artigos 68 e 69 da Lei nº 

10.261, de 28 de outubro de 1968; 

V - afastamento nos termos dos artigos 78 e 80 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968; 

VI - afastamento nos termos do artigo 38 da Constituição Federal, com a redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998; 

VII - afastamento nos termos do inciso XIX do artigo 7º da Constituição Federal; 

VIII - afastamento nos termos da Lei Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984; 

IX - outros afastamentos que venham a ser definidos em decreto, a ser proposto pela COTEP.  

Artigo 17 - Na vacância, os cargos das classes II a VI de Executivo Público retornarão à classe 

inicial da respectiva carreira.  

Artigo 18 - Fica criada, junto ao Gabinete do Secretário de Planejamento e Gestão, a Comissão 

Técnica da Carreira de Executivo Público - COTEP.  

Parágrafo único - A composição e as competências da COTEP a que se refere o "caput" deste 

artigo, serão estabelecidas em decreto.  

Artigo 18-A) A carreira de Executivo Público fica transformada em carreira de Estado.  

 

 



Artigo 18-B) Fica criado o plano de reajuste de salário para os Executivos Públicos, com o 

objetivo de atingir o teto de salário do Executivo Público(final de carreira) com valor de R$ 

29.711,44(vinte e nove mil, setecentos e onze reais e quarenta e quatro centavos). O valor do 

teto de salário do Executivo Público deve  corresponder a 88%, do teto de salário do 

funcionalismo público do Brasil. O valor do piso de salário do Executivo Público deve 

corresponder a 60%, do teto de salário do funcionalismo público do Brasil. O valor do salário 

do Executivo Público deve variar de R$ 20.257,80(início de carreira) até R$ 29.711,44(final de 

carreira). O salário dos Executivos Públicos indicados no anexo I, devem ser reajustados uma 

vez por ano, acima da inflação, durante 4 anos, até chegar nos valores de teto e piso acima.  Os 

valores do teto e do piso indicados acima e os valores de salário indicados no anexo I, devem 

ser reajustados uma vez por ano conforme a inflação oficial. O valor do salário do Executivo 

Público, referência 3, grau A, que era Executivo Público, grau E, pela lei 712/93, na data da 

publicação da lei 1080/08, deverá ser no prazo máximo de 4 anos, de R$ 29.711,44. 

Obs.: Nos valores indicados no artigo 18-B, já está incluso 80% do valor referente a prêmios. 

Os Executivos Públicos do Governo Federal(Especialistas em Políticas Públicas e em Gestão 

Governamental) ganham  salários que variam de R$ 16.000,00 a R$ 24.000,00. O Salário do 

Executivo Público deve ter um valor próximo do salário do Procurador Geral do Estado(varia de 

R$ 22.000,00 a R$ 29.000,00), do salário do Auditor da Receita Federal(varia de R$ 19.000,00 a 

R$ 32.000,00) e do salário do Delegado da Polícia Federal(varia de R$ 21.000,00 a R$ 

28.000,00). Para que todos os assalariados de nível superior tenham uma renda digna, a faixa 

de salário de todos os assalariados de nível superior do Brasil, deve variar de R$ 16.000,00 a R$ 

32.000,00. Precisamos acabar com o absurdo inaceitável, de termos no Brasil, uma grande 

maioria de assalariados de nível superior, ganhando salários muito baixos e uma minoria de 

assalariados de nível superior, ganhando salários que variam de R$ 16.000,00 a R$ 32.000,00. 

A minoria de assalariados de nível superior, que ganham salários que variam de R$ 16.000,00 a 

R$ 32.000,00, não são melhores que a grande maioria de assalariados de nível superior, que 

ganham salários muito baixos.  

Artigo 18-C) O valor do prêmio de incentivo da saúde, do prêmio de desempenho e de todos 

os demais prêmios dos Executivos Públicos, ficam definidos conforme abaixo:  

CLASSES                                                   NÍVEIS 

                                                       1                              2 

Executivo Público I           R$ 4.782,00          R$ 4.968,50 

Executivo Público II           R$ 5.162,27          R$ 5.363,60 

Executivo Público III          R$ 5.572,78          R$ 5.790,12 

Executivo Público IV          R$ 6.015,93          R$ 6.250,55 

Executivo Público V           R$ 6.494,32          R$ 6.747,60  

Executivo Público VI          R$ 7.010,76          R$ 7.322,00         



Parágrafo único - Será incorporado no prazo máximo de 180 dias, 80% do prêmio de incentivo 

da saúde, 80% do prêmio de desempenho e 80% dos demais prêmios, ao salário indicado no 

anexo I desta lei. Os valores de todos os prêmios acima, devem ser reajustados uma vez por 

ano, de acordo com a inflação oficial. O salário de aposentadoria do Executivo Público deve ser 

a soma do salário indicado no anexo I, com o valor do prêmio indicado neste artigo e mais as 

incorporações e os acréscimos legais.  

Obs.: Justificativas dos valores de prêmio de incentivo acima: O valor do prêmio do Executivo 

Público I-1(R$ 4.782,00) é igual ao valor do prêmio recebido pelo Assessor Técnico em Saúde 

Pública III e o valor do prêmio do Executivo Público VI-2(R$ 7.322,00) é igual ao valor do 

prêmio recebido pelo Coordenador de Saúde. 

Artigo 18-D) A nomeação ou designação para os cargos em comissão do Governo do Estado, 

exceto para Secretário de Estado, deverá ser feita através de concurso de certificação 

ocupacional, a ser definido em decreto.  

Artigo 18-E) A nomeação ou designação, inclusive em caráter de substituição, para os cargos 

de  assessoramento técnico, coordenação e direção de unidade técnica, observados os 

requisitos específicos no tocante à escolaridade e experiência profissional, recairá, 

preferencialmente, em integrantes das classes de Executivo Público, após aprovação em 

concurso de certificação ocupacional. 

Artigo 18-F) Ficam criados o vale alimentação e o vale transporte para os Executivos Públicos, 

conforme valores definidos para outras carreiras.  

Artigo 18-G) Caberá à Escola de Governo e Administração Pública - EGAP, a promoção de 

cursos, objetivando a qualificação dos integrantes da carreira de Executivo Público, para efeito 

de promoção.  

Artigo 18-H) Além dos cursos referidos no artigo anterior, caberá à EGAP promover cursos 

regulares de aperfeiçoamento, especialização, especialização em gestão pública e para fins de 

progressão e certificação ocupacional, bem como cursos de natureza gerencial, destinados à 

atualização profissional dos integrantes da carreira de Executivo Público.  

Artigo 18-I) A EGAP incentivará a participação dos integrantes da carreira de Executivo Público, 

em atividades docentes desenvolvidas sob sua responsabilidade.  

Artigo 18-J) Ficam mantidos todos os direitos adquiridos, através da lei 712/93, para todos os 

Executivos Públicos contratados, até a data de publicação da lei 1080/08. Ficam mantidos 

todos os direitos adquiridos pelos Executivos Públicos, através da lei 1080/08 e atualizações 

posteriores. Ficam mantidos todos os direitos adquiridos pelos Especialistas em Políticas 

Públicas e pelos Analistas em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, transformados 

em Executivos Públicos. 

Artigo 18-K) Os EPPs e os APOFPs ficam transformados em Executivos Públicos(EP), conforme 

indicado no anexo IIA. 



Artigo 19 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar e de suas disposições 

transitórias, correrão à conta das dotações próprias, consignadas nos orçamentos das 

Secretarias de Estado e dos demais Órgãos, suplementadas se necessário. 

Artigo 19-A) Esta lei complementar e suas Disposições Transitórias aplicam-se, na totalidade, 

aos inativos e, no que couber, aos pensionistas.   

Artigo 20 – O inciso III do Artigo 12 da Lei Complementar 1.080, de 17 de dezembro de 2008, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“III - Escala de Vencimentos - Nível Universitário, composta de 1 (uma) Estrutura de 

Vencimentos constituída de 2 (duas) referências e 10 (dez) graus.”  

Artigo 21 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 

a partir de 1º de outubro de 2012, ficando revogados os dispositivos adiante mencionados: 

I - da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008: 

a) alínea “d” do inciso I do artigo 29; 

b) Estrutura II, do Subanexo 3, do Anexo I; 

c) Estrutura II, do Subanexo 3, do Anexo II; 

d) designação de Executivo Público e correspondentes atribuições a que se refere o Anexo III; 

e) Tabela I, da Estrutura de Vencimentos II, do Anexo XI; 

f) designação Executivo Público e correspondentes coeficientes a que se refere o Subanexo I 

do Anexo XVII; 

g) designação “(nome da carreira)” e correspondente Grupo a que se refere o Anexo XVIII; 

h) Subgrupo I-4.2, do Grupo I-4 Nível Universitário, do Subanexo I, do Anexo XIX; 

i) denominação de classe “(nome da carreira)” e correspondente Grupo a que se refere o 

Anexo XXI; 

II – da Lei Complementar nº 1.123, de 1º de julho de 2010, a denominação “Executivo Público” 

e correspondente Grupo do Anexo III, a que se refere o artigo 5º; 

III - da Lei Complementar nº 1.158, de 02 de dezembro de 2011: 

a) denominação “Executivo Público” e correspondentes coeficientes do Subanexo I do Anexo 

V; 

b) o enquadramento do cargo “Executivo Público” e respectivo coeficiente do Anexo VI; 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  

Artigo 1º - O enquadramento dos atuais ocupantes do cargo de Executivo Público, observará o 

critério do tempo efetivo na carreira, na seguinte conformidade: 

I – Até 03 (três) anos – Executivo Público I, Nível 1; 

II – De 03 (três) anos e 01 (um) dia, até 05 (cinco) anos – Executivo Público I, Nível 2; 

III – De 05 (cinco) anos e 01 (um) dia, até 07 (sete) anos – Executivo Público II, Nível, 1; 



IV – De 07 (sete) anos e 01 (um) dia, até 09 (nove) anos – Executivo Público II, Nível 2; 

V – De 09 (nove) anos e 01 (um) dia, até 11 (onze) anos – Executivo Público III, Nível 1;  

VI – De 11 (onze) anos e 01 (um) dia, até 13 (treze) anos – Executivo Público III, Nível 2; 

VII – De 13 (treze) anos e 01 (um) dia, até 15 (quinze) anos – Executivo Público IV, Nível 1; 

VIII – De 15 (quinze) anos e 01 (um) dia, até 16 (dezesseis) anos – Executivo Público IV, Nível 2; 

IX – De 16 (dezesseis) anos e 01 (um) dia, até 17 (dezessete) anos – Executivo Público V, Nível 

1; 

X – De 17 (dezessete) anos e 01 (um) dia, até 18 (dezoito) anos – Executivo Público V, Nível 2; 

XI – De 18 (dezoito) anos e 01 (um) dia, até 19 (dezenove) anos – Executivo Público VI, Nível 1; 

XII – Acima de 19 (dezenove) anos e 01 (um) dia – Executivo Público VI, Nível 2.  

§ 1º - O tempo efetivo na carreira a que se refere o “caput”, será apurado na data de vigência 

desta lei complementar. 

§ 2º - Os servidores aposentados ficam enquadrados na forma do Inciso XII deste artigo.  

§ 3º - Os Executivos Públicos atuais, que tem 23 ou mais anos de efetivo exercício, na carreira 

de Executivo Público, que eram Executivos Públicos grau E(grau máximo da carreira), pela lei 

712/93, na data da publicação da lei 1080/08; que foram enquadrados no grau A na data da 

publicação da lei 1080/08 e que deveriam ter sido enquadrados no grau J, na data da 

publicação da lei 1080/08,  terão direito de receber a diferença de salário, entre grau J e grau 

A, acumulada desde a data da publicação da lei 1080/08 até a data da publicação desta lei 

complementar, com juros e correção monetária, no prazo máximo de 90 dias, da publicação 

desta lei complementar. 

§ 4º - Os demais Executivos Públicos atuais, que foram enquadrados em grau errado, na data 

da publicação da lei 1080/08, terão direito de receber a diferença de salário, entre o grau certo 

e o grau errado, acumulada desde a data da publicação da lei 1080/08 até a data da publicação 

desta lei complementar, com juros e correção monetária, no prazo máximo de 90 dias, da 

publicação desta lei complementar.  

Justificativas referentes ao conteúdo deste artigo: Todos os Executivos Públicos atuais, que 

tem 23 ou mais anos de efetivo exercício na carreira de Executivo Público, já estavam no grau 

máximo da carreira(grau E pela lei 712/93), quando foi publicada a lei 1080/08 e que por isso 

devem ser enquadrados como EGG VI, Nível 2, na nova situação. Todos os Executivos Públicos 

atuais, que tem 23 ou mais anos de efetivo exercício na carreira de Executivo Público, que 

eram Executivos Públicos grau E(grau máximo da carreira), pela lei 712/93, na data da 

publicação da lei 1080/08, deveriam ter sido enquadrados no grau J, na data da publicação da 

lei 1080/08 e não no grau A e por isso terão direito de receber a diferença de salário, entre 

grau J e grau A, acumulada desde a data da publicação da lei 1080/08 até a data da publicação 

desta lei complementar, com juros e correção monetária, no prazo máximo de 90 dias, da 

publicação desta lei complementar. O grau E da lei 712/93 equivale ao grau J da lei 1080/08. 



Em 2010, alguns Executivos Públicos foram promovidos da referência 1 para a referência 2, 

através do concurso de promoção. Em 2014, todos os Executivos Públicos, referência 2, foram 

enquadrados como Executivos Públicos, referência 3, através da lei 1250/14. O Executivo 

Público tem atribuições com grau de complexidade superior às atribuições do Especialista em 

Políticas Públicas e do Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas. O Executivo 

Público tem um número maior de atribuições, que o número de atribuições do Especialista em 

Políticas Públicas e do Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas. O Executivo 

Público, além de outras atribuições, executa também as atribuições do Especialista em 

Políticas Públicas e do Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas.  

Artigo 2º – As Secretarias de Estado e demais Órgãos do Estado, no prazo de 90 (noventa) dias 

contados da vigência desta lei complementar, levantarão a relação, contendo a quantidade de 

cargos de Executivo Público, de EPP e de APOFP, vagos e ocupados, com as informações dos 

seus respectivos titulares e encaminharão a relação para o Secretário de Planejamento e 

Gestão. 

Artigo 3º - O Governador do Estado encaminhará à Assembleia Legislativa do Estado de São 

Paulo, no prazo de 180 dias, um Projeto de Lei Complementar para promover o devido acerto, 

no quadro de cargos das Secretarias de Estado e dos demais Órgãos, no que se refere a 

carreira de Executivo Público, de EPP(transformado em Executivo Público) e de 

APOFP(transformado em Executivo Público) e um Projeto de Lei Complementar, juntando 

todas as leis que regulamentam o prêmio de incentivo, o prêmio de desempenho e todos os 

demais prêmios dos Executivos Públicos, indicados no artigo 18-C desta lei complementar e 

todas as leis que regulamentam os prêmios do EPP(transformado em Executivo Público) e do 

APOFP(transformado em Executivo Público).    

Artigo 4º - Caberá à Escola de Governo e Administração Pública - EGAP, a promoção de curso 

específico de formação, capacitação e reciclagem, aos integrantes da carreira de Executivo 

Público, que ingressaram na carreira antes da vigência desta Lei Complementar, cuja 

participação será obrigatória.  

§ 1º - O curso de que trata este artigo terá a mesma validade do curso, de que trata o Artigo 6º 

desta Lei Complementar, e deverá ser promovido no prazo máximo de 08 (oito) meses, a 

contar da vigência desta Lei Complementar.  

Artigo 5º - O curso específico de Capacitação para os Executivos Públicos, realizado pela 

Fundação do Desenvolvimento Administrativo - Fundap, em conjunto com a Escola de Governo 

e Administração Pública – EGAP, no exercício de 2001, tem a mesma validade do curso de que 

trata o artigo 6º desta Lei Complementar.  

Parágrafo Único - Os integrantes da carreira de Executivo Público que participaram do Curso 

de que trata este artigo, ficam dispensados da obrigatoriedade de participar do curso de que 

trata o artigo 4º destas disposições transitórias.  

Palácio dos Bandeirantes, aos de de 2019. 

João Dória 



  

Anexo I 

a que se refere a Lei Complementar nº de de 2019.  

CLASSES                                                       NÍVEIS 

                                                            1                                2 

Executivo Público I                 R$ 7.334,34            R$ 7.869,75 

Executivo Público II                R$ 8.444,24            R$ 9.060,67 

Executivo Público III               R$ 9.722,10             R$ 10.431,81 

Executivo Público IV               R$ 11.193,33           R$ 12.010,44 

Executivo Público V                R$ 12.887,21           R$ 13.827,97 

Executivo Público VI               R$ 14.837,42           R$ 15.920,55 

Obs.: No caso do enquadramento do artigo 1º das disposições transitórias, não ser a 

alternativa escolhida pelo Governo do Estado, propõe-se alternativamente, a solução de 

enquadrar os Executivos Públicos, levando em conta a posição atual de cada integrante, 

segundo a tabela do anexo II abaixo.  

Anexo II 

a que se refere a Lei Complementar nº de de 2019. 

Tabela de Enquadramento do cargo de Executivo Público(EP):  

Situação conforme    Situação conforme     Situação atual      Situação nova 

  a lei 712/93                  a lei 1080/08          (Lei 1250/2014) 

   EP I-A                                   EP 1-A                        EP 1-A                     EP I-1  

   EP I-A                                    EP 2-A                       EP 2-A                     EP I-2 

   EP I-A                                   EP 2-A                        EP 3-A                     EP I-2 

   EP I-A                                    EP 1-B                       EP 1-B                     EP II-1 

   EP II-A                                   EP 2-B                       EP 2-B                     EP II-2 

   EP II-A                                   EP 2-B                       EP 3-B                     EP II-2 

   EP I-B                                    EP 1-C                        EP 1-C                    EP III-1 

   EP I-B                                    EP 2-C                        EP 2-C                    EP III-1                                                                                  

   EP I-B                                    EP 2-C                        EP 3-C                     EP III-1 

   EP I-B                                    EP 1-D                        EP 1-D                    EP III-2 

   EP II-B                                   EP 2-D                       EP 2-D                     EP III-2  

   EP II-B                                   EP 2-D                       EP 3-D                    EP III-2                         

   EP I-C                                     EP1-E                        EP 1-E                     EP IV-1  

   EP I-C                                     EP 2-E                       EP 2-E                     EP IV-1 

   EP I-C                                     EP 2-E                       EP 3-E                     EP IV-1 

   EP I-C                                     EP 1-F                       EP 1-F                     EP IV-2    



   EP II-C                                     EP 2-F                          EP 2-F                     EP IV-2  

   EP II-C                                     EP 2-F                          EP 3-F                     EP IV-2                                                          

   EP I-D                                     EP 1-G                          EP 1-G                    EP V-1 

   EP I-D                                     EP 2-G                          EP 2-G                    EP V-1 

   EP I-D                                      EP 2-G                         EP 3-G                     EP V-1 

   EP I-D                                      EP 1-H                         EP 1-H                   EP V-2 

   EP II-D                                     EP 2-H                         EP 2-H                    EP VI-1 

   EP II-D                                     EP 2-I                           EP 3-I                     EP VI-1 

  EP I-E                       EP 1-J/EP 1-A (*)  EP 1-J/EP 1-A (*)    EP VI-2            

 EP I-E                    EP 2-J/EP 2-A(*) EP 2-J/EP 2-A(*)   EP VI-2 
 EP I-E                    EP 2-J/EP 2-A(*) EP 3-J/EP 3-A(*)  EP VI-2                           
 EP I-E                    EP 1-J/EP 1-A(*) EP 1-J/EP 1-A(*)   EP VI-2           
 EP II-E                   EP 2-J/EP 2-A(*) EP 2-J/EP 2-A(*)   EP VI-2 
   EP II-E                                EP 2-J/EP 2-A (*)       EP 3-J/EP 3-A (*)         EP VI-2   
 
Obs. 1: (*) - Na lei 1080/08 foi cometido o erro grave, de enquadrar os Executivos Públicos I-E 

e II-E em Executivos Públicos 1-A e 2-A respectivamente. Na lei 1080/08, os Executivos Públicos 

I-E e II-E deveriam ser enquadrados em Executivos Públicos 1-J e II-J respectivamente. A lei 

1250/14 deveria ter corrigido o erro grave da lei 1080/08 indicado acima, mas não corrigiu. A 

situação nova indicada acima, corrige o erro grave criado pela lei 1080/08.                            

Obs. 2: Todos os Executivos Públicos que eram grau E, conforme lei 712/93, na data da 

publicação da lei 1080/08, já estavam no grau máximo da carreira e que por isso devem ser 

enquadrados como Executivos Públicos VI, Nível 2, na nova situação. Todos os Executivos 

Públicos que eram grau E, conforme lei 712/93, na data da publicação da lei 1080/08, 

deveriam ter sido enquadrados no grau J, na data da publicação da lei 1080/08 e não no grau A 

e por isso terão direito de receber a diferença com juros e correção monetária, no prazo 

máximo de 90 dias, da publicação desta lei complementar, conforme indicado nos parágrafos 

3º e 4º do artigo 1º, das Disposições Transitórias, desta lei complementar. O grau E da lei 

712/93 equivale ao grau J da lei 1080/08. Em 2010, alguns Executivos Públicos foram 

promovidos da referência 1 para a referência 2, através do concurso de promoção. Em 2014, 

todos os Executivos Públicos, referência 2, foram enquadrados como Executivos Públicos, 

referência 3, através da lei 1250/14. 

Anexo IIA 

a que se refere a Lei Complementar nº de de 2019. 

Tabela de enquadramento de cargos: 

Especialista em Políticas Públicas - EPP. Executivo Público - EP. Analista em Planejamento, 

Orçamento e Finanças Públicas - APOFP. Atual: Situação Atual. Nova: Situação Nova. 

Atual        Nova       Atual         Nova           Atual           Nova          Atual            Nova 

EPP I 1     EP I 1      EPP I 2        EP I 2       APOFP I 1       EP I 1      APOFP I 2       EP I 2 

EPP II 1    EP II 1     EPP II 2      EP II 2      APOFP II 1      EP II 1     APOFP II 2      EP II 2 

EPP III 1   EP III 1    EPP III 2     EP III 2     APOFP III 1     EP III 1    APOFP III 2    EP III 2 

EPP IV 1  EP IV 1    EPP IV 2     EP IV 2     APOFP IV 1     EP IV 1   APOFP IV 2    EP IV 2 



EPP V 1    EP V 1    EPP V 2      EP V 2      APOFP V 1      EP V 1     APOFP V 2      EP V 2 

EPP VI 1   EP VI 1   EPP VI 2     EP VI 2     APOFP VI 1     EP VI 1    APOFP VI 2    EP VI 2 

                                                      ---------------------------------------- 

 

 


